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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

As regras de origem são os critérios que permitem determinar o país de origem de um 
produto, condicionando os direitos e preferências que lhe são aplicáveis. A Convenção 
regional sobre regras de origem preferenciais pan-euromediterrânicas estabelece as 
disposições referentes à origem das mercadorias que são objecto de troca no âmbito dos 
acordos comerciais pertinentes celebrados entre as seguintes Partes: a União Europeia, os 
países participantes no processo de Barcelona (Argélia, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, 
Marrocos, Síria, Tunísia, Turquia, Autoridade Palestiniana), os Estados da EFTA (Islândia, 
Noruega, Suíça e Liechtenstein), as Ilhas Faroé e os países participantes no processo de 
estabilização e associação (Albânia, Bósnia e Herzegovina, Croácia, antiga República 
jugoslava da Macedónia, Montenegro e Sérvia, bem como o Kosovo, nos termos da 
Resolução 1244/99 do Conselho de Segurança das Nações Unidas). 

A presente decisão visa essencialmente operar uma racionalização, substituindo por uma 
convenção regional a actual rede de mais de uma centena de protocolos bilaterais em matéria 
de regras de origem. Enquanto o dispositivo em vigor obriga, para cada modificação de um 
protocolo existente entre dois países membros da zona pan-euromediterrânica, a proceder à 
modificação idêntica de todos os outros, o estabelecimento deste instrumento jurídico único 
facilitará, no futuro, as necessárias revisões e actualizações das regras. 

A adopção desta convenção tem igualmente como objectivo tornar o sistema pan-
euromediterrânico de acumulação da origem preferencial extensível aos países dos Balcãs 
ocidentais e facilitará a eventual expansão a novos membros.

Acresce que a presente revisão surge no contexto de uma vontade de lutar contra a 
subutilização, pelos actores económicos do Sul, das preferências comerciais que lhes são 
concedidas a nível da UE. A simplificação do recurso à acumulação de origem permitirá 
melhorar o acesso dos países terceiros mediterrânicos ao mercado comunitário e estimular as 
trocas entre os países do Sul e do Leste do Mediterrâneo, contribuindo assim para paliar a 
carência de integração económica da região euro-mediterrânica cujo aprofundamento constitui 
um dos principais objectivos da política euro-mediterrânica da UE desde o processo de 
Barcelona.

Em conformidade com o seu apoio constante à extensão e simplificação do referido sistema 
pan-euromediterrânico, o Parlamento considera que a celebração da presente convenção, 
pretendida pelos nossos parceiros do Sul e do Leste do Mediterrâneo, constitui mais um passo 
na boa direcção e permite a UE enviar-lhes uma primeira mensagem concreta de abertura 
comercial na esteira da primavera árabe e no contexto da reformulação da política europeia de 
vizinhança. 

O Parlamento deplora, todavia, a persistência dos obstáculos políticos e comerciais que 
travam o progresso das trocas "Sul-Sul" e salienta que os efeitos benéficos da entrada em 
vigor desta convenção não poderão fazer-se sentir plenamente sem uma extensa rede de 
acordos comerciais bilaterais entre o conjunto dos parceiros das margens Sul e Leste do 
Mediterrâneo.
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O Parlamento recorda igualmente que, para o equilíbrio do sistema, é primordial que cada 
país exportador signatário aplique de modo uniforme e correcto as disposições em termos de 
cooperação administrativa e de emissão dos certificados de origem, e que cada país 
importador disponha dos meios técnicos, orçamentais e de informação suficientes para o 
exercício de um controlo aduaneiro eficaz que permita evitar quaisquer desvios de 
preferência. Neste sentido, o Parlamento expressa a sua preocupação com as alegações de 
disfunção das medidas tendentes à aplicação do Protocolo 4 ao Acordo de associação UE-
Israel relativamente aos produtos provenientes dos colonatos, e convida a Comissão a facultar 
ao Parlamento e ao Conselho um estudo exaustivo da situação, acompanhado, se for caso 
disso, de propostas.

Por último, o Parlamento deseja que à celebração do acordo se siga uma rápida modernização 
das regras de origem pan-euromediterrânicas e uma evolução mais ambiciosa da política 
comercial da UE relativamente aos nossos parceiros mediterrânicos no sentido de uma maior 
consideração pelos seus interesses e de uma maior garantia de que manterão o controlo do 
ritmo da sua abertura comercial e das suas estratégias nacionais de desenvolvimento 
económico e social. 

******

A Comissão dos Assuntos Externos convida a Comissão do Comércio Internacional, 
competente quanto à matéria de fundo, a propor que o Parlamento aprove a proposta.


